
 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PARECER N° 1016/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 210/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Milton Ferreira, que dispõe 
sobre a distribuição de equipamento de proteção contra radiação UV aos servidores públicos 
que desempenham funções ao ar livre expostos aos sol no âmbito do município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, o Brasil é um dos países como maior incidência de raios 
ultravioleta, tanto UVA como UVB e em consequência disso é um dos países com maior 
número de câncer de pele, sendo, portanto, indispensável o uso de protetores solares 
cosméticos por pessoas que trabalhem diretamente expostas ao sol, inclusive os servidores 
municipais. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir, eis que cuida a proposta de matéria 
atinente à segurança do trabalho. 

Ressalte-se que embora seja competência privativa da União legislar sobre direito do 
trabalho, nos termos do art. 22, inciso I, da Constituição Federal, não se pode negar ao 
Município, dentro de sua autonomia constitucionalmente reconhecida e nos limites do interesse 
local (art. 30 "caput" e inciso I), regulamentar as atividades que se desenvolvem no âmbito da 
comuna, inclusive impondo em benefício dos trabalhadores normas que visem dar maior 
eficácia ao art. 7º, inciso XXII, da Carta Magna, segundo o qual, são direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais a redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança, princípio este aplicável também aos servidores públicos por força do art. 
39, § 3º. 

Também a Consolidação das Leis do Trabalho em seu art. 154, determina que a 
observância em todos os locais de trabalho do disposto no Capítulo referente à Segurança e 
Medicina do Trabalho não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições que, 
com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos 
Estados ou Municípios em que se situem os respectivos estabelecimentos, bem como 
daquelas oriundas de convenções coletivas de trabalho. 

Ainda, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 219, inciso I, dispõe que o Município, 
coordenando sua ação com a União, o Estado e as entidades representativas dos 
trabalhadores, desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e reabilitação 
da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de 
trabalho, através, dentre outras coisas, do controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições dignas e seguras de trabalho. 

Por fim, cumpre observar que a medida vai ao encontro do disposto na Norma 
Regulamentadora - NR 21 - Trabalhos a Céu Aberto, do Capítulo V, Título II, da Consolidação 
das Leis do Trabalho relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, aprovada pela Portaria nº 
3.214, de 8 de junho de 1978, da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho 
e Emprego, que, em seu item 21.2, determina: 

"21.2. Serão exigidas medidas especiais que protejam os trabalhadores contra a 
insolação excessiva, o calor, o frio, a umidade e os ventos inconvenientes". 

O projeto está amparado no art. 13, inciso I; art. 37, "caput"; art. 160 e 219, inciso I da 
Lei Orgânica do Município e no art. 7º, inciso XXII; 30, inciso I; e 39, § 3º, da Constituição 
Federal e art. 154 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 09/08/2017. 

Mario Covas Neto - PSDB - Presidente 

Claudinho de Souza - PSDB - relator 

Janaína Lima - NOVO 

José Police Neto - PSD 

Reis - PT 

Rinaldi Digilio - PRB 

Sandra Tadeu - DEM 

Zé Turin - PHS 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 16/08/2017, p. 74 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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